
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.401.591 - RS (2023/0227835-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CAROLINE EDUARDA SCHWARZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA. AÇÃO EM CURSO. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFASTAMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida de um sexto a dois terços 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
2. Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
tribunais superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, 
além das demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir para a modulação 
de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o 
envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
30/5/2017).
3. No caso, o Tribunal a quo aplicou o referido redutor diante da primariedade e 
dos bons antecedentes do réu, e pelo fato de que não haveria prova de que 
integrasse organização criminosa. Concluiu que a quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, por si só, não poderiam afastar a minorante, tampouco a 
existência de ação penal em curso.
4. Vale anotar que esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de 
que "'a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do 
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros 
elementos ou circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática 
de atividades ilícitas ou a sua participação em organização criminosa' (AgRg no 
REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
29/5/2020)" (AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 3/11/2021).
5. Noutro giro, "Ao apreciar o Tema Repetitivo 1139, a Terceira Seção do STJ 
fixou a tese de que inquéritos e ações penais em curso não podem impedir a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
11.343/06." (AgRg no AREsp n. 2.066.116/AL, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 30/5/2023).
6. Assim, assentado pelo Tribunal de origem, com arrimo no conteúdo fático dos 
autos, inexistir prova da dedicação da agravada em atividades criminosas, a 
modificação dessa conclusão demandaria o revolvimento do conteúdo probatório, 
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inadmissível em recurso especial (Súmula 7 do STJ).
7. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, 
Daniela Teixeira e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.401.591 - RS (2023/0227835-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CAROLINE EDUARDA SCHWARZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL (e-STJ, fls. 762-770) contra a decisão de fls. 752-757 (e-STJ), desta relatoria, a qual 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

O agravante sustenta, em síntese, que o agravado não faria jus à causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na medida em que a 
dedicação a atividades criminosas estaria evidenciada em razão da quantidade de droga 
apreendida (2,105 kg de cocaína e 1,006 kg de crack), "por meio de transporte coletivo 
intermunicipal de passageiros (ônibus da Empresa Ouro e Prata com rota de Porto Alegre/Santa 
Rosa), bem como a circunstância de a ré estar em prisão domiciliar quando de sua prisão em 
flagrante" (e-STJ, fl. 764).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta 
Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.401.591 - RS (2023/0227835-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CAROLINE EDUARDA SCHWARZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA. AÇÃO EM CURSO. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFASTAMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida de um sexto a dois terços 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
2. Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
tribunais superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, 
além das demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir para a modulação 
de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o 
envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
30/5/2017).
3. No caso, o Tribunal a quo aplicou o referido redutor diante da primariedade e 
dos bons antecedentes do réu, e pelo fato de que não haveria prova de que 
integrasse organização criminosa. Concluiu que a quantidade e natureza das 
drogas apreendidas, por si só, não poderiam afastar a minorante, tampouco a 
existência de ação penal em curso.
4. Vale anotar que esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de 
que "'a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do 
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros 
elementos ou circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática 
de atividades ilícitas ou a sua participação em organização criminosa' (AgRg no 
REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
29/5/2020)" (AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 3/11/2021).
5. Noutro giro, "Ao apreciar o Tema Repetitivo 1139, a Terceira Seção do STJ 
fixou a tese de que inquéritos e ações penais em curso não podem impedir a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 
11.343/06." (AgRg no AREsp n. 2.066.116/AL, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 30/5/2023).
6. Assim, assentado pelo Tribunal de origem, com arrimo no conteúdo fático dos 
autos, inexistir prova da dedicação da agravada em atividades criminosas, a 
modificação dessa conclusão demandaria o revolvimento do conteúdo probatório, 
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inadmissível em recurso especial (Súmula 7 do STJ).
7. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 
infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão agravada, acerca da controvérsia, assim 
constou do acórdão recorrido (e-STJ, fl. 627, grifou- se):

"Insurge-se o Ministério Público contra o reconhecimento do tráfico 
privilegiado, ao argumento de a increpada exercer a traficância habitual em 
decorrência da quantidade de drogas apreendidas, cujo valor econômico foi 
estimado em R$ 80.000,00 a R$ 90.000,00.
Entendo, no caso concreto, contudo, viável a manutenção da aplicação da 

minorante prevista no §4º do art. 33 da Lei Antidrogas, em que pese a 

quantidade de drogas apreendida, o que não têm sido fator a obstar a 

aplicação da redutora, conforme jurisprudência dos tribunais superiores.
Ademais, não se pode afastar a aplicação da figura do tráfico privilegiado 
baseado na presunção de que o agente se dedica às atividades criminosas, 
com base unicamente da análise da quantidade de drogas apreendidas. 
Trata-se, como dito, de mera presunção e não de prova robusta e geradora 
de certeza.
Sabidamente, o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 exige, para tornar 
possível sua aplicação, o preenchimento cumulativo dos requisitos, a saber, 
(I) que o agente seja primário, (II) que possua bons antecedentes; (III) que 
não se dedique às atividades criminosas e, por fim, (IV) que não integre 
organização criminosa.

Em que pese a ré esteja a responder a outra ação penal por delito da 

mesma natureza, é ela ainda primária (v. certidão de antecedentes - fls. 
10/12, evento 3, PROCJUDIC7), não possui maus antecedentes, 
inexistindo prova segura e escorreita de que se dedique às atividades 
criminosas ou de que integre facção criminosa, pelo que possível a 
aplicação da redutora em comento.
Veja-se, nesse sentido, que a Súmula 444 do STJ proclama que inquéritos 
policiais e ações penais em curso não podem servir para macular os 
antecedentes do acusado.
Durante algum tempo - a meu ver de forma contraditória -, o mesmo 
Tribunal relativizava o teor da Súmula em comento, ao permitir que ações 
penais em curso servissem para afastar a aplicação da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei Antidrogas.
Tal interpretação, data vênia, parecia-me-me flagrantemente hostil ao 
princípio constitucional da presunção de inocência, previsto no art. 5º, 
inciso LVII, da Constituição Federal.
De referir que, o STJ alinhou, recentemente, seu entendimento ao das duas 
Turmas do Colendo Supremo Tribunal Federal no sentido de que ações 
penais em curso não se prestam a afastar o reconhecimento do tráfico 
privilegiado."

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
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parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses 
de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 
critérios adotados na dosimetria da pena.

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Como é cediço, o legislador ao instituir o referido benefício legal, teve como 
objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes, não alcançando, 
assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para 
impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o 
narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).

Verifica-se que o Tribunal a quo aplicou o referido redutor diante da 
primariedade e dos bons antecedentes do réu, e pelo fato de que não haveria prova de que 
integrasse organização criminosa. Concluiu que a quantidade e natureza das drogas apreendidas, 
por si só, não poderiam afastar a referida minorante, tampouco a existência de ação penal em 
curso.

A esse respeito, vale anotar que esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem 
entendimento de que "'a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do 
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros elementos ou 
circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou a sua 
participação em organização criminosa' (AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/5/2020)" (AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 03/11/2021).

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INCIDÊNCIA. ABSORÇÃO 
DA CONDUTA RELATIVA AO ART. 33, § 1º, I PELA DO ART. 33, 
CAPUT, AMBOS DA LEI N. 11.343/2006. CONDUTA ÚNICA. CAFEÍNA 
UTILIZADA COMO MEIO DE OBTENÇÃO DA DROGA 
COMERCIALIZADA (COCAÍNA). APREENSÃO NO MESMO 
CONTEXTO FÁTICO. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. UTILIZAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE E AFASTAMENTO DA MINORANTE. BIS IN IDEM. 
OCORRÊNCIA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. COMPROVAÇÃO DE DEDICAÇÃO DO AGENTE. 
ÚNICO FUNDAMENTO DECLINADO. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. Sendo a quantidade e a natureza das drogas apreendidas valoradas tanto 
para exasperar a pena-base quanto para afastar aplicação da minorante do 
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tráfico dito privilegiado, sendo o único fundamento apontado pela Corte de 
origem para rechaçar a redutora legal, verifica-se indevido bis in idem. 
Precedentes.
5. No julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João 
Otávio de Noronha, concluiu a Terceira Seção desta Casa que a quantidade 
de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na 
fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não 
sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa especial de 
diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Com 
efeito, a quantidade e natureza do material tóxico somente poderão justificar 
o afastamento do benefício de forma supletiva, e quando o contexto em 
que se deu a sua apreensão evidenciar a dedicação à atividade criminosa.
6. No caso, as instâncias de origem não questionaram, em nenhum 
momento, a primariedade e os bons antecedentes do sentenciado, 

tampouco aludiram ser ele integrante de organização criminosa, a não ser 

por presumirem exclusivamente com base na quantidade das drogas 

apreendidas, o que não se admite. A dedicação à atividade criminosa 

foi assentada tão somente na quantidade de material tóxico 

encontrada no momento da prisão em flagrante.
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 682.984/SC, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
19/10/2021, DJe 22/10/2021, grifou-se).

Noutro giro, "Ao apreciar o Tema Repetitivo 1139, a Terceira Seção do STJ fixou 
a tese de que inquéritos e ações penais em curso não podem impedir a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei 11.343/06." (AgRg no AREsp n. 
2.066.116/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe 
de 30/5/2023).

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXISTÊNCIA DE 
AÇÃO PENAL EM CURSO. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO. NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. UTILIZAÇÃO PARA O AFASTAMENTO 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n. 
1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, 
julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a quantidade de 
substância entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na 
fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não 
sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa especial de 
diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
2. O referido colegiado, posteriormente, aperfeiçoou o entendimento 
exarado no julgamento do mencionado Recurso Especial n. 1.887.511/SP, 
passando a adotar o posicionamento de que a quantidade e a natureza da 
droga apreendida podem servir de fundamento para a majoração da 
pena-base ou para a modulação da fração da causa de diminuição prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que, neste último caso, não 
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tenham sido utilizadas na primeira fase da dosimetria (HC n. 725.534/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe 
de 1º/6/2022).
3. Ademais, "o mais recente posicionamento de ambas as Turmas do 
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que, em regra, inquéritos 
policiais e ações penais em andamento não constituem fundamentação 
idônea apta a respaldar a não aplicação do redutor especial de redução de 
pena relativa ao reconhecimento da figura privilegiada do crime de tráfico 
de drogas" (AgRg no HC n. 560.561/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe 17/2/2021).

4. No caso, as instâncias de origem justificaram o afastamento da causa 

especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, com base na quantidade de droga apreendida em poder 

da agravada e por responder a outros processos, indicativos de que se 

dedicava a atividades criminosas, o que, de acordo com a atual 

jurisprudência desta Corte sobre o tema, não se admite.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 838.699/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, 
DJe de 16/10/2023, com destaque.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 
4.º, LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONDIÇÃO DE MULA. REDUÇÃO 
DEVIDA NA FRAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO). AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
DESPROVIDO.
1. No caso, as instâncias ordinárias afastaram a minorante do tráfico 
privilegiado considerando, tão somente, a contratação da Acusada para o 
transporte interestadual de expressiva quantidade de entorpecente e a 
existência de ação penal em curso pela suposta prática do mesmo delito.
2. É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para 
impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06, consoante 
consolidado no Tema 1.139, firmado por ocasião do julgamento dos 
Recursos Especiais n. 1.977.027/PR e 1.977.180/PR, realizado em 
10/08/2022, sob o rito dos recursos especiais repetitivos.
3. "'[O] fato de o agente haver atuado como 'mula' no transporte da droga 
não pode - como numa relação, pura e simples, de causa e efeito - levar à 
conclusão de que ele seria integrante de organização criminosa e, como tal, 
não seria merecedor da causa especial de diminuição de pena prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A diferenciação deve ser feita, 
inequivocamente, caso a caso, com base em elementos objetivos e 
concretos dos autos' (REsp n. 1.365.002/MS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 11/9/2017)" (AgRg 
no HC n. 793.035/SC, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 
Convocado do TJDFT, SEXTA TURMA, julgado em 15/05/2023, DJe 
18/05/2023) , o que não ocorreu na hipótese.
[...]
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 773.649/MS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
25/9/2023.)
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Assim, assentado pelo Tribunal de origem, com arrimo no conteúdo fático dos 
autos, inexistir prova da dedicação do recorrido em atividades criminosas, a modificação dessa 
conclusão demandaria o revolvimento do conteúdo probatório, inadmissível em recurso especial 
(Súmula 7 do STJ).

A respeito, os seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE 
DECOTE DESSA MINORANTE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. No caso dos autos, o colegiado estadual, respeitando os critérios legais 
estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, ainda, com 
observância aos pormenores da situação concreta, entendeu que inexistiam 
nos autos provas que demonstrassem a dedicação dos agravados a 
atividades criminosas ou de que integrassem organização criminosa e, tendo 
em vista a quantidade de drogas apreendida, fixou a minorante na fração de 
1/6.
2. Nesse contexto, para que fosse possível a análise da pretensão recursal 
de decote dessa minorante, seria imprescindível o reexame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, o que é defeso em âmbito de recurso especial, 
em virtude do disposto na Súmula n. 7 desta Corte. Precedente.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 683.282/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 09/03/2021, DJe 15/03/2021).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. PLEITO DE AFASTAMENTO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE DA DROGA CONSIDERADA ISOLADAMENTE. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DA CAUSA. REEXAME FÁTICO- 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. 'Esta Corte vem se manifestando no sentido de que isoladamente 
consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, por si 
sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da presença das 
referidas condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da 
minorante do tráfico privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018)' (AgRg no AREsp 
1.356.773/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 10/12/2018).
2. O Tribunal a quo, com base na análise dos elementos fático-probatórios 
dos autos, entendeu que os réus fazem em jus à causa especial de 
diminuição da pena, de modo que afastar tal entendimento implicaria o 
reexame de provas. Inafastável a incidência do enunciado da Súmula n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1666520/MG, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
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19/05/2020, DJe 29/05/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2023/0227835-0 AREsp 2.401.591 / 

RS
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50036221220208210011

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : CAROLINE EDUARDA SCHWARZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CAROLINE EDUARDA SCHWARZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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